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Origem: Câmara Municipal de Mari 

Natureza: Denúncia e Representação- Verificação de cumprimento de Acórdão 

Responsável: Marcos Aurélio Martins de Paiva (ex-Gestor) 

Interessado: Severino Patrício de Souza 

Advogados: Alysson Correia Maciel (OAB/PB 11.841) 

Carlos Augusto de Souza (OAB/PB 10.404) 

Francisco de Assis Coelho (OAB/PB 5.377-B) 

Rodrigo Oliveira dos Santos Lima (OAB/PB 10.478) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

VERIFICAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE DECISÃO. 

Município de Mari/PB. Denúncia. Irregularidades na 

admissão de servidores. Conhecimento e procedência. 

Fixação de prazo para adoção das medidas cabíveis. Não 

cumprimento da primeira decisão. Fixação de novo prazo 

para atendimento integral da determinação. Situação 

resolvida. Cumprimento. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO APL – TC 00200/23 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se, neste momento, de verificação de cumprimento do Acórdão APL – TC 

00428/08, proferido pelos membros deste egrégio Plenário, quando da análise de verificação de outra 

decisão anteriormente prolatada (Acórdão APL – TC 00124/07), mediante a qual foi conhecida e julgada 

procedente denúncia sobre irregularidades da admissão de servidores municipais. 

Resumidamente, trataram os autos do exame de denúncia apresentada pelo Senhor 

SEVERINO PATRÍCIO DE SOUZA, na qualidade de Vereador da Câmara Municipal, noticiando 

irregularidade na admissão de servidores, os quais teriam apresentado diplomas falsos. 

Depois de concluída a instrução, os membros deste Plenário proferiram o Acórdão APL 

– TC 00124/07, por meio do qual decidiram pelo conhecimento e procedência da denúncia, fixando 

prazo para que o gestor do Município de Mari adotasse as medidas cabíveis para restabelecimento da 

legalidade. Veja-se a parte dispositiva da decisão: 
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Decorrido o prazo fixado, não houve o cumprimento do aresto, circunstância que 

culminou na declaração de não cumprimento e fixação de novo prazo para o integral adimplemento, nos 

termos do Acórdão APL – TC 00428/08. Eis a parte dispositiva: 

 

Seguidamente, foi confeccionado relatório de complementação de instrução (fls. 

416/420), por meio do qual a Auditoria assevera que, embora não tenha havido o cumprimento dentro 

do prazo estabelecido, as servidoras admitidas de forma irregular foram devidamente afastadas à época 

e o fato foi apurado administrativa e judicialmente. Nesse contexto, sugeriu o arquivamento dos autos. 

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, por intermédio de parecer de 

lavra da Subprocuradora-Geral Sheyla Barreto Braga de Queiroz (fls. 423/426), assim pugnou: 

    

O julgamento foi agendado para a presente sessão, com intimações, fls. 427/428. 
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VOTO DO RELATOR 

No presente caderno processual, foi examinada denúncia trazida à baila por parlamentar 

da Câmara Municipal de Mari, noticiando admissão irregular de servidoras municipais, as quais teriam 

apresentado diplomas falsos para ingressarem no concurso público realizado pela edilidade. 

Depois de concluída a instrução originária, os membros deste egrégio Plenário, na esteira 

do voto do então Relator, Conselheiro Antônio Nominando Diniz Filho, decidiram, mediante o Acórdão 

APL – TC 00124/07, pelo conhecimento e procedência da denúncia, fixando prazo para que a situação 

fosse regularizada: 

 

Não tendo sido cumprida esta primeira decisão, os integrantes deste Tribunal Pleno 

proferiram novo decisum (Acórdão APL – TC 00428/08), declarando o não cumprimento e 

estabelecendo novo prazo para o acatamento da decisão anteriormente proferida. 

Almejando comprovar o cumprimento, foi colacionado o Documento TC 16228/08 (fls. 

342/346), por meio do qual o Senhor MARCOS AURÉLIO MARTINS DE PAIVA informou que a 

comissão processual instalada para apuração dos fatos (processo administrativo 05/2007) identificou a 

falsidade dos documentos apresentados pelas servidoras e encaminhou a matéria para Ministério Público 

Estadual para providências na sua esfera de competência. 
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Depois de examinar os elementos ofertados, a Auditoria desta Corte de Contas 

confeccionou relatório de cumprimento de decisão (fls. 416/420), por meio do qual consignou que, 

embora não tenha havido o cumprimento dentro do prazo estabelecido, as servidoras admitidas de forma 

irregular foram devidamente afastadas à época e o fato foi apurado administrativa e judicialmente. 

Vejam-se trechos daquela manifestação: 

 

 

 

[...] 
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Diante do que foi apurado, a Unidade Técnica sugeriu o arquivamento dos autos, ante a 

perda de seu objeto. 

Instado a se pronunciar, o Parquet de Contas opinou pela declaração de cumprimento, 

com consequente arquivamento dos autos, consoante se observa dos trechos abaixo colacionados, que 

servem igualmente de fundamentação para a presente decisão (fls. 424/425): 
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ANTE O EXPOSTO, em consonância com os pronunciamentos técnico e ministerial, 

voto no sentido de que este egrégio Plenário decida DECLARAR O CUMPRIMENTO do Acórdão 

APL – TC 00428/08 e DETERMINAR O ARQUIVAMENTO do presente processo. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 00352/05, referentes, nesta 

assentada, à verificação de cumprimento do Acórdão APL – TC 00428/08, proferido pelos membros 

deste egrégio Plenário, quando da análise de verificação de outra decisão anteriormente prolatada 

(Acórdão APL – TC 00124/07), mediante a qual foi conhecida e julgada procedente denúncia versado 

sobre irregularidades da admissão de servidores municipais, ACORDAM os membros do Tribunal de 

Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em 

DECLARAR O CUMPRIMENTO do Acórdão APL – TC 00428/08 e DETERMINAR O 

ARQUIVAMENTO do presente processo. 

Registre-se e Publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 24 de maio de 2023. 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Fábio Túlio Filgueiras Nogueira

29 de Maio de 2023 às 10:42

Cons. André Carlo Torres Pontes Bradson Tiberio Luna Camelo

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO

RELATOR PROCURADOR(A) GERAL

25 de Maio de 2023 às 14:52 25 de Maio de 2023 às 17:59


